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MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO 

Estado de Santa Catarina 

Setor de Compras e Licitações 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 33/2026 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 11/2026 

 

O recebimento da documentação para o credenciamento ocorrerá exclusivamente em formato eletrônico através do site 

www.licitardigital.com.br. 

Período de credenciamento: 21/08/2026 a 20/08/2027 

Modo: Credenciamento 

 

1 – PREÂMBULO 

 

O Município de Presidente Getúlio, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.434/0001-20, por intermédio do Setor de Compras 

e Licitações, torna público que realizará CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO, com fundamento no art. 74, inciso IV, e art. 

79 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais disposições aplicáveis, para o credenciamento de 

profissionais/pessoas jurídicas aptos à prestação de serviços de costura, conforme condições, quantidades estimadas, valores e 

especificações constantes deste Edital e do Termo de Referência. 

O procedimento será realizado exclusivamente por meio da plataforma Licitar Digital, no endereço www.licitardigital.com.br, 

observadas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2 – DO OBJETO 

 

2.1. O presente Credenciamento Eletrônico tem por objeto o credenciamento de profissionais para prestação de serviços de 

costura, remunerados por hora de serviço efetivamente prestada, destinados ao atendimento das demandas das Secretarias do 

Município de Presidente Getúlio. 

2.2. Os serviços compreendem, conforme a necessidade da Administração, confecção, ajuste e reparo de uniformes, trajes e 

figurinos, roupas de cama, cortinas, acessórios têxteis e demais itens, conforme especificação de cada solicitação. 

2.3. O quantitativo estimado é de 1.000 (mil) horas de serviços, ao valor unitário de R$ 41,50 (quarenta e um reais e cinquenta 

centavos) por hora, perfazendo valor estimado de R$ 41.500,00 (quarenta e um mil e quinhentos reais). 

2.4. O quantitativo é estimativo e não gera direito adquirido à contratação ou à execução integral das horas, sendo os serviços 

demandados conforme a necessidade efetiva das Secretarias. 

 

3 – DA FINALIDADE E DA JUSTIFICATIVA 

 

3.1. O credenciamento tem por finalidade atender às demandas das Secretarias do Município de Presidente Getúlio 

relacionadas a serviços de costura. 

3.2. Conforme o Termo de Referência, as Secretarias necessitam de serviços regulares de costura para ajustes, confecção e 

reparo de uniformes, trajes e figurinos, roupas de cama, cortinas e outros itens têxteis, buscando eficiência, maior durabilidade 

dos materiais, economicidade e melhor organização dos ambientes públicos. 

3.3. A estimativa de 1.000 horas anuais decorre da demanda histórica e da recorrência dos pedidos das Secretarias de Saúde, 

Educação e Assistência Social. 

 

4 – DA FORMA DE ATENDIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

 

4.1. O credenciado deverá atender às demandas conforme solicitação da Secretaria requisitante, mediante ordem de serviço ou 

instrumento equivalente. 

4.2. O credenciamento é aberto a todos os interessados que atendam às condições deste Edital e que sejam habilitados. 

4.3. O credenciamento não assegura contratação mínima nem quantidade mínima de horas. 

4.4. A distribuição das demandas entre os credenciados habilitados deverá observar critérios objetivos, impessoais e 

isonômicos, de modo a evitar favorecimento e assegurar igualdade de oportunidade entre os credenciados. 

4.5. A Administração deverá registrar a distribuição das demandas e os serviços efetivamente executados, mantendo os 

documentos necessários à fiscalização. 

 

5 – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

 

5.1. O valor máximo fixado para a prestação dos serviços é de R$ 41,50 (quarenta e um reais e cinquenta centavos) por hora 

efetivamente prestada. 
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5.2. Não haverá disputa de preços entre os interessados, uma vez que se trata de credenciamento com preço previamente fixado 

pela Administração. 

5.3. O pagamento será realizado em até 21 (vinte e um) dias úteis após o recebimento da nota fiscal, desde que a despesa esteja 

devidamente empenhada, mediante transferência bancária para a conta indicada pelo credenciado. 

5.4. O pagamento será efetuado de acordo com o número de horas efetivamente prestadas, comprovadas por relatório de 

execução e atestadas pelo fiscal do contrato. 

5.5. Para processamento do pagamento, deverão ser observadas as exigências fiscais, previdenciárias, trabalhistas e demais 

documentos de regularidade aplicáveis. 

 

6 – DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 

 

6.1. Poderão participar do presente credenciamento eletrônico pessoas Jurídicas legalmente constituídas e habilitadas, com 

regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de indignidade por 

parte do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste edital de Credenciamento 

6.2. O interessado deverá realizar seu cadastro na plataforma www.licitardigital.com.br, selecionar o presente credenciamento, 

anexar a documentação exigida e solicitar sua habilitação. 

6.3. O interessado deverá comprovar experiência prévia, aptidão técnica compatível e capacidade de atendimento em volume e 

prazo, nos termos do Termo de Referência. 

6.4. É de responsabilidade do credenciado manter durante toda a execução as condições de habilitação exigidas. 

6.5. Não poderá participar quem estiver impedido de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, nem quem incida nas demais hipóteses legais de impedimento. 

 

7 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos deverão ser anexados na plataforma eletrônica, preferencialmente em formato PDF, legíveis e dentro do 

prazo de validade quando aplicável. 

7.2. Para pessoa jurídica, deverão ser apresentados, conforme aplicabilidade: ato constitutivo/contrato social ou documento 

equivalente; CNPJ; regularidade fiscal federal; regularidade perante o FGTS; regularidade estadual; regularidade municipal; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e demais documentos exigidos pela legislação e pela plataforma. 

7.3. Para comprovação da aptidão técnica, o interessado deverá apresentar documentação compatível com o objeto, conforme 

exigências do Termo de Referência. 

7.4. Caso seja admitida pessoa física, deverão ser exigidos os documentos de identificação, CPF, comprovante de regularidade 

fiscal e demais documentos compatíveis com a condição de prestador, conforme definição jurídica do processo. 

7.5. O Município poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução, vedada a inclusão posterior 

de documento que deveria ter sido apresentado originalmente, ressalvadas as hipóteses admitidas pela legislação. 

 

8 – DA HABILITAÇÃO, ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 

8.1. Não haverá julgamento de propostas de preços, pois o valor da hora é previamente estabelecido pela Administração. 

8.2. Será considerado habilitado o interessado que apresentar a documentação exigida e atender integralmente às condições 

deste Edital e do Termo de Referência. 

8.3. O resultado da habilitação e do credenciamento será divulgado na plataforma eletrônica e/ou nos meios oficiais de 

publicação utilizados pelo Município. 

8.4. A contratação somente será efetivada após o cumprimento das condições de habilitação e a assinatura do instrumento 

contratual, quando exigível. 

e) A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e a veracidade das informações constantes do 

atestado apresentado. 

d) O atestado poderá ser emitido em nome da empresa ou, quando cabível, do profissional responsável pela execução dos 

serviços; 

c) Será admitida a apresentação de mais de um atestado para fins de comprovação da capacidade técnica; 

b) O atestado deverá conter, no mínimo, a identificação do contratante, identificação do contratado, descrição dos serviços 

prestados, período de execução e identificação do responsável pela emissão, com telefone ou outro meio de contato para 

eventual diligência; 

a) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o interessado 

executou ou está executando serviços compatíveis ou semelhantes ao objeto deste credenciamento, especialmente serviços de 

costura, confecção, ajustes, reformas ou reparos de peças de vestuário e/ou materiais têxteis; 

08.1.3 – Qualificação Técnica 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011. 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS; 
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e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Prova de regularidade quanto à Dívida Ativa da União; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante Certidão de Regularidade relativa aos tributos e contribuições 

federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

08.1.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista 

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, quando a atividade assim o exigir. 

c) Registro do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova da administração em exercício, com 

suas alterações; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, facultativa sua 

apresentação caso já tenha sido apresentado no cadastro/credenciamento da plataforma; 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

08.1.1 – Habilitação Jurídica 

 

09 – DO CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO E DA CONVOCAÇÃO DOS CREDENCIADOS 

09.1. Todos os interessados que forem habilitados e credenciados estarão aptos a receber as demandas do Município, 

observadas as condições estabelecidas neste Edital. 

09.2. As demandas serão distribuídas entre os credenciados mediante sistema de rodízio, observando-se a ordem de 

credenciamento/habilitação e buscando assegurar a igualdade de oportunidade entre todos os credenciados. 

09.3. A primeira demanda será encaminhada ao primeiro credenciado habilitado; a demanda seguinte será encaminhada ao 

próximo credenciado, e assim sucessivamente, até que todos os credenciados aptos tenham recebido oportunidade de 

atendimento, reiniciando-se o ciclo após o último credenciado. 

09.4. O credenciado somente será considerado apto para receber nova demanda após a conclusão da demanda anteriormente 

recebida, ressalvadas situações devidamente justificadas pela Administração. 

09.5. Caso o credenciado não tenha disponibilidade para atender à demanda dentro do prazo estabelecido, deverá comunicar 

formalmente a Administração, apresentando a justificativa, passando-se a demanda ao próximo credenciado, sem prejuízo de 

seu retorno ao rodízio, salvo ocorrência de hipótese que justifique seu descredenciamento ou aplicação de sanção. 

09.6. A recusa injustificada ou o não atendimento reiterado das demandas poderá ensejar a aplicação das sanções previstas 

neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

09.7. A Administração manterá registro das convocações, dos serviços distribuídos, das horas executadas e das eventuais 

recusas, de modo a assegurar a transparência e a fiscalização do sistema de rodízio. 

09.8. Em caso de ingresso de novo credenciado durante a vigência do credenciamento, este será incluído no rodízio, observada 

a ordem de seu efetivo credenciamento, de forma a preservar a isonomia entre os participantes. 

09.9. As convocações serão realizadas por meio da plataforma eletrônica utilizada pelo Município, e-mail cadastrado ou outro 

meio oficial definido pela Administração, contendo, no mínimo, a descrição do serviço, quantidade estimada de horas, local e 

prazo para execução. 

09.10. A distribuição das demandas não implica garantia de contratação de quantidade mínima de horas, ficando condicionada 

à necessidade efetiva das Secretarias Municipais e à disponibilidade orçamentária. 

10 – DA CONVOCAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. O Município convocará o credenciado para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, conforme a necessidade e 

as condições estabelecidas neste Edital. 

10.2. A convocação poderá ocorrer pela plataforma eletrônica e/ou por e-mail cadastrado pelo interessado. 
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10.3. O convocado deverá assinar o instrumento no prazo estabelecido na convocação. 

10.4. O não atendimento injustificado à convocação poderá caracterizar desistência, sem prejuízo das medidas administrativas 

cabíveis. 

 

11 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

11.1. O credenciamento terá vigência 20/08/2027, contados da data definida no Edital, observado o período estabelecido no 

instrumento de divulgação. 

11.2. Os contratos decorrentes do credenciamento observarão a vigência e as condições previstas no respectivo instrumento e 

na legislação aplicável. 

 

12 – DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

12.1. Os serviços deverão ser realizados na sede da contratada sem custo adicional para a prefeitura sendo a entrega dos 

serviços na locais determinados pela Administração, conforme planejamento e instrução de serviço. 

12.2. O prazo de execução/entrega será de até 5 (cinco) dias úteis após a emissão da ordem de serviço, salvo prazo diverso 

expressamente estabelecido na solicitação em razão da natureza do serviço. 

12.3. O credenciado deverá observar rigorosamente os prazos, locais e especificações indicados em cada demanda. 

 

13 – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 

a) Executar os serviços com rigor técnico, acabamento adequado, durabilidade e técnicas apropriadas ao material e à 

finalidade. 

a) Atender às especificações da Secretaria solicitante, inclusive quanto a uniformes, trajes, figurinos, roupas de cama, cortinas, 

acessórios têxteis e demais itens. 

a) Registrar as horas efetivamente trabalhadas em relatório próprio, submetendo-o ao ateste do fiscal. 

a) Cumprir os prazos definidos nas ordens de serviço. 

a) Arcar com transporte, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, tributários e demais custos decorrentes da execução. 

a) Manter as condições de habilitação durante a execução. 

a) Responder por danos causados ao Município ou a terceiros por ação ou omissão, culpa ou dolo. 

a) Adotar, quando possível, práticas sustentáveis, reduzindo desperdícios e promovendo descarte responsável de resíduos 

têxteis. 

a) Não transferir ou ceder o objeto a terceiros sem prévia e expressa anuência da Administração. 

 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

a) Fornecer as informações e materiais necessários à execução de cada demanda, quando de responsabilidade da 

Administração. 

a) Emitir as ordens de serviço e demais documentos necessários. 

a) Fiscalizar a execução dos serviços. 

a) Atestar os serviços efetivamente prestados. 

a) Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições do Edital e do contrato. 

a) Comunicar ao credenciado eventuais falhas ou desconformidades verificadas. 

 

15 – DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

15.1. O objeto somente será considerado aceito quando atender às necessidades da Secretaria solicitante e às exigências do 

Termo de Referência. 

15.2. A fiscalização será exercida por servidor formalmente designado pelo Município. 

15.3. Conforme o Termo de Referência, fica indicada para a fiscalização a servidora Jair Pedro de Sant’Anna, Matrícula nº 

623849, vinculada à Secretaria de Educação, Cultura e Desportos, sem prejuízo de eventual designação posterior pela 

autoridade competente. 

15.4. O fiscal deverá conferir as horas efetivamente trabalhadas, os relatórios de execução e a conformidade dos serviços. 

 

16 – DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

 

16.1. Aos interessados e credenciados serão assegurados os meios de impugnação e recurso previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021, observados os prazos e procedimentos aplicáveis. 

16.2. Quando disponibilizada pela plataforma, a manifestação deverá ser realizada diretamente no ambiente eletrônico do 

credenciamento. 
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17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. O credenciado estará sujeito às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, em caso de inexecução total ou parcial, atraso injustificado, descumprimento das obrigações ou demais infrações 

administrativas. 

17.2. As sanções poderão compreender advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 

conforme a gravidade da conduta e os pressupostos legais. 

 

18 – DA EXTINÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

 

18.1. O credenciamento e os contratos dele decorrentes poderão ser extintos nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 

18.2. O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento mediante comunicação formal ao Município, observadas as 

obrigações já assumidas. 

18.3. O Município poderá descredenciar o prestador que deixar de atender às condições exigidas, descumprir obrigações ou 

incorrer em hipótese legal de impedimento. 

 

19 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

19.1. As despesas decorrentes das contratações serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias consignadas no 

orçamento vigente, conforme a Secretaria requisitante e a disponibilidade orçamentária, devendo ser observadas as dotações 

dos exercícios subsequentes quando houver execução continuada. 

19.2. A indicação detalhada das dotações será realizada no processo e/ou no instrumento de contratação, conforme a legislação 

orçamentária. 

Dotação Utilizada 

CÓDIGO  DESCRIÇÃO 

 

2008 

 MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO 

130  Referência 

05  Secretaria de Educação, Esporte e Cultura 

001  Secretaria de Educação, Esporte e Cultura 

0013  Cultura 

0392  Difusão Cultural 

0050  DESENVOLVIMENTO CULTURAL 

2052  MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

3.339.039.990.000.000.000  Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

150070000000  Recursos não vinculados de Impostos 

   
52  Referência 

02  Gabinete do Prefeito e Vice 

001  Gabinete do Prefeito e Vice 

0014  Direitos da Cidadania 

0241  Assistência a Pessoa Idosa 

0110  VIDA COM QUALIDADE 

2049  MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO 

3.339.039.990.000.000.000  Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

150070000000  Recursos não vinculados de Impostos 

   
97  Referência 

05  Secretaria de Educação, Esporte e Cultura 

001  Secretaria de Educação, Esporte e Cultura 

0012  Educação 

0361  Ensino Fundamental 

0060  QUALIDADE NA EDUCAÇÃO 

2021  MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3.339.039.990.000.000.000  Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

150010010000  Recursos não vinculados de Impostos 

   
   



 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO 
Estado de Santa Catarina 
Setor de Compras e Licitações 

 

 
  

 

Edital 
 

 

 

 

20 – DOS PREÇOS 

 

20.1. O preço da hora de serviço foi estabelecido pela Administração em R$ 41,50, conforme Termo de Referência. 

20.2. O valor remunera exclusivamente as horas efetivamente prestadas e atestadas. 

20.3. Não será admitida cobrança de valores adicionais não previstos no Edital, no Termo de Referência ou na ordem de 

serviço. 

 

21 – DA SUSTENTABILIDADE 

 

21.1. Sempre que possível, o credenciado deverá adotar práticas que minimizem desperdícios, favoreçam o aproveitamento 

racional dos materiais e promovam o descarte responsável de resíduos têxteis, conforme as características de cada serviço. 

 

22 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1. A participação no credenciamento implica aceitação integral das condições deste Edital e de seus anexos. 

22.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis. 

22.3. O Município poderá realizar diligências, promover esclarecimentos e adotar as providências necessárias à adequada 

instrução do procedimento. 

22.4. Integram este Edital, para todos os fins, o Termo de Referência, a minuta do instrumento contratual e o modelo de 

procuração, quando aplicável. 

22.5. A plataforma eletrônica para recebimento da documentação será www.licitardigital.com.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GEROLD FUHRMANN 

Secretário 

CPF: 594.546.879-72 
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ANEXO I 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

INEXIGIBILIDADE P/ CREDENCIAMENTO Nº 33/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2026 

 

 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a)..., portador(a) da Cédula de Identidade nº ... e CPF sob nº ..., a participar da 

licitação instaurada pelo Município de PRESIDENTE GETULIO/(SC), na modalidade INEXIGIBILIDADE Nº 33/2026, na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..., bem como 

formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

 

_____________, em ____ de ______ 2026. 

 

 

 

____________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Credenciante. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

INEXIGIBILIDADE P/ CREDENCIAMENTO Nº. 33/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2026 

 

 

 

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório 130/2026, na modalidade de INEXIGIBILIDADE Nº 

33/2026 do município de Presidente Getúlio/SC, que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, 

possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 8 deste edital convocatório. 

 

 

 

_____________, em ____ de ______ 2026. 

 

 

 

____________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 



 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO 
Estado de Santa Catarina 
Setor de Compras e Licitações 

 

 
  

 

Edital 
 

 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

 

INEXIGIBILIDADE P/ CREDENCIAMENTO Nº. 33/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2026 

 

 

(Nome da Empresa) ..., inscrita no CNPJ nº..., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) ... portador (a) da Carteira de 

Identidade n. ..... CPF nº... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, 

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: 

 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 

 

 

_______________________________________________ 

Data 

 

 

 

_______________________________________________ 

Representante Legal 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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Praça Otto Muller, nº 10 – Centro – Caixa Postal nº 64 – Fone: (47) 3352-5500 

CNPJ nº 83.102.434/0001-20  CEP: 89150-000 –Presidente Getúlio - Santa Catarina 
E-mail: educacao@presidentegetulio.edu.sc.gov.br   Acesse: presidentegetulio.atende.net 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 

1.1 Credenciamento de profissionais para prestação de serviços de costura, 

remunerados por hora de serviço efetivamente prestada, destinados ao atendimento 

das demandas das secretarias do Município de Presidente Getúlio. 
 

LOTE 1 

Nome do Item Quantidade Estimada Preço Unitário 

SERVIÇOS DE COSTUREIRA 1.000 horas  R$ 41,50 

VALOR TOTAL: R$ 41.500,00 

  

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 As secretarias vinculadas ao Município de Presidente Getúlio carecem de 

serviços regulares de costura para ajustes, confecção e reparo de uniformes, trajes e 

figurinos, roupas de cama, cortinas e outros itens têxteis, o que impacta o 

funcionamento institucional, a conservação de materiais, a padronização visual e eleva 

custos com substituições prematuras. Com a contratação, visa-se garantir atendimento 

eficiente, maior durabilidade dos materiais, economicidade e melhor organização dos 

ambientes públicos, com quantidade estimada de 1.000 horas de serviços anuais, 

baseada na demanda histórica do município e considerando a recorrência dos pedidos 

das secretarias de saúde, educação e assistência social. 

 

3. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÂO 

3.1. O prazo de entrega após emissão da ordem de serviço é de 5 dias úteis. 

 

4. RECEBIMENTO 

4.1. O objeto somente será considerado aceito se atender às necessidades da 

Secretaria solicitante, assim como todas as exigências presentes neste Termo de 

Referência. 

 

5. PROPOSTA 

5.1. Não serão realizadas propostas neste processo, pois trata-se de um 

credenciamento. 

 

6. DOS REQUISITOS E OBRIGAÇÕES MÍNIMAS DA CONTRATADA 

a) Qualidade e desempenho: os serviços de costura deverão ser 
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executados com rigor técnico, garantindo acabamento adequado, durabilidade dos itens 

confeccionados ou reparados, e utilização de técnicas apropriadas para cada tipo de 

material ou finalidade, atendendo aos padrões mínimos de qualidade definidos pela 

Administração; 

b) Funcionalidade: as atividades deverão contemplar, conforme 

necessidade das secretarias, confecção, ajuste e reparo de uniformes, trajes e 

figurinos, roupas de cama, cortinas, acessórios têxteis e demais itens, conforme 

especificação detalhada em cada solicitação; 

c) Prazos: os serviços deverão ser prestados com cumprimento de prazos 

estabelecidos em cada demanda, visando a pronta resposta às necessidades 

cotidianas e eventuais, para não comprometer o funcionamento das atividades 

institucionais; 

d) Locais de entrega: a entrega dos itens ou realização dos serviços 

deverá ocorrer nos endereços das secretarias solicitantes ou em locais determinados 

pela Administração, conforme planejamento e instrução de serviço; 

e) Sustentabilidade: sempre que possível, será exigida a adoção de 

práticas sustentáveis, como utilização de materiais ecológicos, emprego de métodos 

que minimizem desperdícios ou descarte responsável de resíduos têxteis, sendo 

tais critérios incorporados às obrigações da contratada; 

f) Natureza do serviço: justifica-se a contratação do serviço de costureira 

em caráter continuado, dada a recorrência e imprevisibilidade das demandas das 

secretarias ao longo do exercício, visando maior economicidade, eficiência e 

padronização dos processos; 

g) Outros critérios técnicos específicos: a habilitação da contratada deverá 

comprovar experiência prévia, aptidão técnica compatível e capacidade de atendimento 

em volume e prazo nos termos das necessidades administrativas. 

h) Registrar as horas efetivamente trabalhadas em relatório próprio, que 

deverá ser atestado pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato para fins de 

pagamento. 

 

7. JULGAMENTO 

7.1 Não haverá julgamento de propostas, pelo mesmo motivo já especificado 

no item 5. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado em até 21 (vinte e um) dias úteis após o 

recebimento da nota fiscal – estando a despesa devidamente empenhada – efetivado 

mediante transferência bancária para a conta (corrente) da credenciada contratada.  

8.2 O pagamento será efetuado de acordo com o número de horas 

efetivamente prestadas, conforme relatório de execução e ateste do fiscal do contrato, 
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observando o valor unitário da hora definido no credenciamento. 

 

9. GARANTIA 

9.1. A garantia se baseia na prestação de serviço interrupta e substituição de 

equipamentos que possivelmente possam interferir no fornecimento dos serviços. 

 

10. AMOSTRA 

10.1. Os itens solicitados não necessitam de apresentação de amostras. 

 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

11.1. Ao Município de Presidente Getúlio/SC é reservado o direito de exercer a 

mais ampla e completa fiscalização sobre o objeto, que será exercida por servidor 

designado à função de fiscal de contrato. Para tanto, fica nomeado à fiscalização do 

contrato o servidor Jair Pedro de Sant’Anna, Matrícula n.º 623849, vinculado à 

Secretaria de Educação, Cultura e Desportos. 

 

 

 

Presidente Getúlio, 05 de agosto de 2026. 
 

 
 
 
 
 

 
________________________________________ 

Matrícula 629979 
Diretora Administrativa 

 

ROSILENE APARECIDA 
FRARE 
TAMBANI:02339459974

Assinado de forma digital por 
ROSILENE APARECIDA FRARE 
TAMBANI:02339459974 
Dados: 2026.08.05 14:52:59 
-03'00'
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º @numeroProcesso 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° @numeroPregao 

 

TIPO: @tipoIntervalo 

 

CONTRATO N.° @numeroContrato 

 

DAS PARTES 

 

@nomeOrganizacao, com sede à @enderecoLogradouroOrganizacao, n.º 

@enderecoNumeroOrganizacao, Bairro @enderecoBairroOrganizacao, na Cidade de 

@enderecoCidadeOrganizacao, CEP n.º @enderecoCEPOrganizacao  – 

@enderecoEstadoOrganizacao, inscrita no CNPJ sob o n.º @cnpjOrganizacao, neste ato 

representada pelo Senhor Prefeito @nomeAutoridadeCompetente, inscrito no CPF sob o 

n.º @cpfAutoridadeCompetente, doravante denominada CONTRATANTE e 

@razaoSocialFornecedor, com sede à @enderecoLogradouroFornecedor, n.º 

@enderecoNumeroFornecedor, Bairro @enderecoBairroFornecedor, na Cidade de 

@enderecoCidadeFornecedor, CEP n.º @enderecoCEPFornecedor – 

@enderecoEstadoFornecedor, inscrita no CNPJ sob o n.º @cpfCNPJFornecedor neste ato 

representada pelo(a) Senhor(a) @nomeRepresentanteFornecedor, inscrito(a) no CPF sob 

o n.º @cpfRepresentanteFornecedor, com endereço 

eletrônico @emailRepresentanteFornecedor, doravante denominada CONTRATADA, 

têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento Público de Contrato 

Administrativo, devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei nº. 

14.133/2021, decorrente do Processo Administrativo nº. @numeroProcesso, 

caracterizado pelo Pregão Eletrônico nº. @numeroPregao e pelas condições que 

convencionam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento o(a) "@objetoEdital". 

Parágrafo Único - Integra o presente Instrumento Público de Contrato Administrativo 

para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições 

constantes do Instrumento Convocatório de n.º @numeroEdital, caracterizado pelo 

Pregão Eletrônico n.º @numeroPregao bem como a proposta da CONTRATADA, todos 

os anexos e pareceres que compõem o Processo Administrativo, independentemente de 

transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO EMBASAMENTO LEGAL 

 

2.1 - O presente Contrato Administrativo tem fundamento nos termos do caput do artigo 

89, da Lei n.º 14.133/2021, bem como nas demais normas legais da referida legislação 

licitatória. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1 - O valor deste contrato é de @valorTotal (@valorTotalExtenso), correspondente à 

proposta ofertada pela CONTRATADA, constante do Termo de Homologação do 

Processo Administrativo, conforme se observa na tabela abaixo: 



@tabelaContrato 

 

3.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, formalizando-os 

através de termos aditivos ao contrato, desde que respeitados os limites legais dispostos 

nos artigos 124 a 136, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

 

4.1 - O presente instrumento terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, na forma do artigo 107, da Lei n.º 

14.133/2021. 

4.2 - Tratando-se o presente Contrato Administrativo como por Escopo Predefinido, seu 

prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído 

no prazo de execução inicialmente previsto, conforme elucida o caput do artigo 111, da 

Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo do disposto no Parágrafo Único do mesmo dispositivo 

legal. 

4.3 - O prazo de execução será aquele definido no âmbito do Instrumento Convocatório 

e, caso não haja previsão no referido documento, será de 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de recebimento da solicitação formal, nesse caso, a Ordem de Compra. 

4.4 - Ressalta-se que não deverá haver confusão entre os conceitos de "prazo de vigência" 

e "prazo de execução", portanto explica-se: 

4.4.1 - Por prazo de vigência, deve-se compreender como o período convencionado para 

cumprimento de todas as obrigações constantes do Instrumento Público de Contrato 

Administrativo. 

4.4.2 - Por prazo de execução, deve-se compreender como o período convencionado para 

que a CONTRATADA cumpra o objeto da licitação, que pode se dar maneira única ou 

parcelada. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E REALIZAÇÃO 

DE PAGAMENTO 

 

5.1. - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da prestação, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e na 

proposta. 

5.2 - A comprovação da prestação se dará por meio do Termo de Recebimento Provisório 

a ser assinado por representante da CONTRATANTE. 

5.3 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Edital 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 1 (um) 

dia, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

5.4 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

CONTRATANTE, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 



5.5 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n.º 14.133/2021, 

comunicando-se à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.7 - O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela CONTRATANTE durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

5.9 - O pagamento pela efetiva prestação do objeto deste Instrumento Público será 

efetuado até o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do 

recebimento definitivo. 

5.9.1 - O pagamento se dará através de transferência bancária, nos dados bancários 

informados pela CONTRATADA na nota fiscal, que deverão ser vinculados ao número 

do seu Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), sendo vedado o recebimento em 

conta de titularidade distinta. 

5.9.2 - Para todos os efeitos legais, o pagamento seguirá a ordem cronológica estabelecida 

no caput do artigo 141 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das alterações extraordinárias 

previstas no §1º do referido dispositivo. 

5.9.3 - A nota fiscal deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização do contrato, que somente atestará a realização dos serviços 

e liberará para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 

pactuadas. 

5.9.4 - Havendo erro na nota fiscal, ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que 

o mesmo providencie as medidas saneadoras, hipótese em que o prazo para pagamento 

somente iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao CONTRATANTE. 

5.10 - A critério da Administração Pública Municipal, poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros 

ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 

5.11 - O CONTRATANTE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 

parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso sejam verificadas 

uma ou mais das hipóteses abaixo e, enquanto perdurar o ato ou fato, sem direito a 

qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

5.11.1 - A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 

fiscalizador do CONTRATANTE. 

5.11.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 

retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

5.11.3 - A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os 

mesmos por prazo que venha a prejudicar o andamento dos serviços públicos prestados 

pelo CONTRATANTE. 

5.11.4 - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às 

demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 



5.12 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso 

no pagamento por culpa do CONTRATANTE, os valores devidos serão acrescidos de 

encargos financeiros de acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do 

pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

6.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, sem prejuízo, entretanto, do disposto no artigo 

134, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.1.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em 

conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor (INPC). 

6.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, em face dos aumentos 

de custos que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou 

revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, 

da Lei n.° 14.133/2021, buscarão uma solução para a questão. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1 - Os recursos que deverão ser utilizados em decorrência da contratação dos serviços 

ou aquisição dos materiais objeto do presente Instrumento Público, estarão vinculados à 

seguinte dotação orçamentária: 

7.1.1 - Secretaria Municipal de XXX - Órgão XXX - Unidade Orçamentária XXX - 

Projeto Atividade XXX - Natureza de Despesa XXX - Elemento de Despesa XXX - 

Referência da Dotação XXX - Recurso XXX - Fonte dos Recursos: XXX. 

7.2 - Após a assinatura deste Contrato Administrativo, sendo o caso de Processo 

Administrativo de multientidades, há a possibilidade de previsão de mais dotações 

orçamentárias a serem utilizadas, o que poderá ser aplicado no momento em que for 

gerada a Ordem de Compra. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

8.1 - Trata-se de dever da CONTRATADA manter durante o período de vigência do 

contrato, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os 

contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de solicitações, adendos, 

renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

8.2 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes do Instrumento 

Convocatório e seus anexos, obriga-se ainda a: 

8.2.1 - Efetuar a entrega ou a prestação do serviço objeto do presente Contrato no prazo 

e local informado no Termo de Referência, somente mediante a emissão e recebimento 

da Ordem de Compra. 

8.2.1.1 - É expressamente vedada a entrega do material ou a prestação do serviço sem o 

recebimento da Ordem de Compra. 

8.2.1.2 - Ocorrendo a entrega de material e/ou a prestação de serviços sem o devido 

recebimento de solicitação formal caracterizada pela Ordem de Compra, o 

CONTRATANTE poderá extinguir o Contrato Administrativo, com fundamento no 

inciso I, do artigo 137, da Lei n.º 14.133/2021. 



8.2.2 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 

constituem obrigações exclusivas da CONTRATADA, a serem cumpridas com força de 

trabalho própria e às suas expensas. 

8.2.2.1 - O recebimento dos materiais ou serviços será provisório para posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações do Processo Administrativo e da 

proposta homologada. 

8.2.2.2 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos ou prestação dos 

serviços somente será conhecido pelo CONTRATANTE, caso seja devidamente 

fundamentado e encaminhado para análise e parecer do fiscal do contrato, antes de expirar 

o prazo de vigência inicialmente estabelecido. 

8.2.3 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, 

defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 

8.2.4 - Fornecer materiais e/ou prestar os serviços conforme a qualidade e ou capacidade 

técnica exigida no Processo Administrativo, mais especificadamente no Termo de 

Referência. 

8.2.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega ou prestação dos serviços, 

considerando-se como tal a disponibilização, nos locais indicados pelo 

CONTRATANTE, conforme quantitativos dos itens adjudicados, tais como transporte, 

encargos sociais, tributos e outras incidências. 

8.2.6 - Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

8.2.6.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 

edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no §2º, 

do artigo 121, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.2.7 - Substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, os produtos que, no ato da 

entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e, em 

desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento, bem como no 

Processo Administrativo e seus anexos. 

8.2.8 - Substituir, ainda, por outro de qualidade idêntica ao inicialmente fornecido, todo 

produto com defeito de fabricação. 

8.2.9 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-

la de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento, do Processo 

Administrativo e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá 

exclusivamente por conta da CONTRATADA, bem como pelo que o método de 

embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e 

intempéries durante o transporte. 

8.2.10 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto deste Instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo 

que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 

previstas neste instrumento. 

8.2.11 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Instrumento Convocatório e demais 

anexos. 

8.2.12 - Manter durante a execução deste Contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no certame. 

8.2.12.1 - Ressalta-se desde já que, caso a CONTRATADA venha a se tornar 

inadimplente com relação aos tributos de competência do CONTRATANTE, não será 



solicitada e nem autorizada a entrega de material ou prestação de serviço, sem que antes 

seja realizado o adimplemento e sua comprovação das obrigações tributárias, através de 

Certidão Negativa de Débitos. 

8.2.12.1.1 - Em caso de parcelamento da dívida tributária, o adimplemento poderá ser 

comprovado através da apresentação de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de 

Negativa. 

8.2.13 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 

e despesas decorrentes de danos, causados por culpa sua ou de qualquer de seus 

empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 

força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 

8.2.14 - Responder por quaisquer naturezas de danos causados por seus empregados, 

responsáveis ou prepostos, diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, que 

decorram de sua culpa ou dolo. 

8.2.15 - Assegurar a garantia dos materiais empregados e serviços executados nas obras 

públicas, no prazo de 5 (cinco) anos após o término deste instrumento. 

8.2.16 - Ao longo de toda a execução do contrato, a CONTRATADA deverá cumprir a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas. 

8.2.16.1 - Sempre que solicitado pela Administração, a CONTRATADA deverá 

comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com 

a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

8.2.17 - Agir consoante as diretrizes da Administração Pública Municipal. 

 

Constituem obrigações e reponsabilidades do CONTRATANTE: 

8.3 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas 

constantes do artigo 104, da Lei n.° 14.133/2021. 

8.4 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do artigo 115 da 

Lei n.º 14.133/2021, as especificadas no Edital. 

8.5 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto do presente Contrato 

Administrativo, através do Fiscal de Contrato, x. 

8.6 - Emitir as Ordens de Compra para a CONTRATADA, de acordo com a demanda, 

respeitando os prazos. 

8.7 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

8.8 - Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital, bem como na forma da Cláusula 

Quinta do presente Instrumento. 

8.9 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, bem como as provenientes 

da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

9.1 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

sendo que nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da referida legislação. 

9.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 



9.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

9.3 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

9.3.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

9.3.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

9.3.3 - Indenizações e multas. 

9.4 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, conforme preleciona o caput do artigo 131, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.5 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, conforme o inciso IV do artigo 14, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 

10.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato. 

10.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

10.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato. 

10.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado. 

10.1.5 - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato. 

10.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

10.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

10.2 - Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações supramencionadas 

as seguintes sanções: 

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §2º, da 

Lei n.º 14.133/2021). 

10.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (artigo 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021). 

10.2.4 - Multa: 

10.2.4.1 - Multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos 

bens entregues com atraso. 

10.2.4.1.1 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela 

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução 

do objeto. 



10.2.4.2 - Multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por 

dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do 

prazo fixado para apresentação da garantia contratual, se for o caso. 

10.2.4.3 - Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos 

Ônibus que estiverem em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 

10% (dez por cento) do valor desses bens. 

10.2.4.4 - Multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das 

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será 

calculada sobre o valor total da parcela não adimplida do Contrato. 

10.2.4.5 - Multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

10.2.4.6 - Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, 

no caso de rescisão por inexecução total do objeto. 

10.2.5 - Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do 

órgão/entidade CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o §4º do artigo 155 da Lei n.º 14.133/2021, 

pelo prazo de até 3 (três) anos. 

10.2.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 

causados. 

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (artigo 156, §9º, 

da Lei n.º 14.133/2021). 

10.3.1 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (artigo 156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.3.2 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157, da Lei n.º 

14.133/2021). 

10.3.3 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (artigo 156, §8º, da Lei n.º 14.133/2021). 

10.3.4 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.4 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do artigo 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1º, da Lei n.º 

14.133/2021): 

10.5.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.5.2 - As peculiaridades do caso concreto. 

10.5.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

10.5.4 - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 

10.5.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

 

11.1 - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização 

expressa do CONTRATANTE, salvo os casos legalmente previstos na Lei n.º 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO COMPROMISSO ANTICORRUPÇÃO 

 

12.1 - As partes CONTRATANTE e CONTRATADA, comprometem-se a observar os 

preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate 

à corrupção, em especial a Lei n.º 12.846/2013 e, no que forem aplicáveis, os seguintes 

tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) 

- promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; Convenção 

Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 

4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção 

(Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 

2006. 

12.1.1 - A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, 

representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar 

ciente dos dispositivos contidos na Lei n.º 12.846/2013 e, obriga-se a tomar todas as 

providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes 

tomem ciência quanto ao teor da referida legislação. 

12.1.2 - A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste Contrato 

Administrativo, compromete-se perante ao CONTRATANTE, a abster-se de praticar 

ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento 

pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.º 12.846/2013, em especial no que tange ao 

seu artigo 5º. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

13.1 - CONTRATANTE e CONTRATADA declaram que as informações e os dados 

pessoais disponibilizados para a execução deste Contrato serão requeridos, utilizados, 

compartilhados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se 

propõem, mediante prévio e expresso consentimento dos seus titulares, comprometendo-

se a adotar as melhores práticas de governança e gestão de dados pessoais, em 

conformidade com o estabelecido nas Leis n.º 13.709/2018 e n.º 12.965/2014. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REGIMENTO LEGAL 

 

14.1 - O presente Contrato Administrativo é regido pela Lei n.º 14.133/2021, pelo Decreto 

Municipal n.º 299/2022, bem como pelas cláusulas e condições constantes do Edital do 

Processo Administrativo n.º @numeroProcesso, caracterizado pelo Pregão Eletrônico n.º 

@numeroPregao. 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133/21 e Decreto Municipal 

n.º 299/2022, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

 



15.1 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei n.º 

14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao caput do 

artigo 91, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 

16.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de 

Presidente Getúlio/SC, excetuados os casos previstos nos incisos do §1º, do artigo 92, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

 

E, para firmeza e validade do que foi convencionado, lavrou-se o presente Instrumento 

Público de Contrato Administrativo, para que surtam seus efeitos, os quais, após lidos, 

são assinados pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, 

Procurador-Geral do Município e Fiscal do Contrato. 

  

@enderecoCidadeOrganizacao, @diaAtual de @mesAtualPorExtenso de @anoAtual.  

  

  

  

@nomeAutoridadeCompetente @nomeRepresentanteFornecedor 

@nomeOrganizacao @razaoSocialFornecedor 

  

  

  

Thiago Cipriani x 

Procurador-Geral do Município 

OAB-SC n.º 32.799 
Fiscal do Contrato 
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